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Direito ao Esquecimento 
 

O que é e quando se aplica o Direito ao Esquecimento? 
 
O Direito ao Esquecimento permite que o consumidor não seja questionado ou prejudicado por 

condições de saúde passadas que tenham sido superadas ou mitigadas e que, nos termos da lei, 

devam ser desconsideradas para efeitos de contratação de determinados seguros. 

Este regime aplica-se à contratação de crédito à habitação, crédito aos consumidores e seguros 

obrigatórios ou facultativos associados a esses créditos (e.g. seguro de vida). Assim, este regime 

não se aplica a seguros de saúde. 

No enquadramento do setor segurador, a Lei n.º 75/2021, de 18 de novembro, estabeleceu estas 

obrigações para seguradoras, sendo estendidas pelo Decreto-Lei n.º 79/2026, de 17 de março, 

aos distribuidores de seguros, uma vez que estes interagem diretamente com os consumidores. 

Perante a importância de informar os seus clientes dos seus direitos, a Costa Duarte elaborou este 

documento informativo, mostrando-se disponível para esclarecer as questões que possam surgir. 

Quem beneficia do Direito ao Esquecimento? 

 
O Art. 3.º, n.º 2, Lei n.º 75/2021, estabelece que nenhuma informação de saúde relativa à situação 

de risco agravado de saúde ou de deficiência pode ser recolhida em contexto pré-contratual desde 

que tenham decorrido, de forma ininterrupta: 

• 10 (dez) anos desde o término do protocolo terapêutico, no caso de risco agravado de 

saúde ou deficiência superada; 

• 5 (cinco) anos desde o término do protocolo terapêutico, no caso de a patologia superada 

ter ocorrido antes dos 21 anos de idade; 

• 2 (dois) anos de protocolo terapêutico continuado e eficaz, no caso de risco agravado de 

saúde ou deficiência mitigada. 

O Art. 5.º do Decreto-Lei n.º 79/2026, estabelece uma grelha de referência detalhada com prazos 

e patologias mais favoráveis, que deve ser consultada no referido diploma aquando da 

necessidade de prestação/recolha de informações desta natureza. 

O que significa para o cliente? 

 
• Não precisa de declarar informação de saúde caso beneficie do Direito ao Esquecimento 

sobre essa informação;  

• A seguradora não pode usar essa informação para agravamento, exclusão ou recusa;  

• Mesmo que a declare por lapso, não pode ser penalizado por isso. 

 


